
PARECER N°                 , DE 2010

DA COMISSÃO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1120, DE 2009

De autoria do Deputado Edson Giriboni, o projeto em epígrafe objetiva proibir, no âmbito do Estado, a disponibilização de sacolas plásticas por supermercados e outras empresas comerciais do mesmo gênero que não estiverem de acordo com os padrões definidos pela Norma n° 14.937, da ABNT.

Em pauta, nos termos do Regimento Interno consolidado, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Primeiramente, para análise quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça que opinou por sua aprovação.

Em seguida, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Defesa do Meio Ambiente, para exame dos preceitos elencados no § 18 do artigo 31 do regimento citado. 

Ao fazê-lo, verificamos que esta propositura pretende obrigar os referidos estabelecimentos a oferecer sacolas plásticas mais grossas, resistentes e confeccionadas nos termos da Norma n° 14.937, da ABNT a seus consumidores, a fim de que acondicionem suas compras em um único saquinho. Como grande parte dos sacos disponibilizados são frágeis, as pessoas costumam colocar um dentro do outro para embalar seus volumes de forma segura, evitando que o pacote arrebente. Como consequência da adoção da pretendida medida, o autor ressalta que haveria uma redução de aproximadamente 30% na utilização desse tipo de produto, conforme expectativa da ABRAS – Associação Brasileira de Supermercados e outras associações do ramo.

Entretanto, sob a ótica ambiental, que nos cabe aqui analisar, o plástico é definitivamente um material nocivo à natureza e é imperativo que se busquem soluções e materiais a ele alternativos.

A matéria-prima dessas sacolinhas provém do petróleo: é o plástico filme, fabricado a partir de uma resina de polietileno de baixa densidade   (PEBD). No Brasil são produzidas 210 mil toneladas anuais desse tipo de plástico, representando quase 10% de todo o lixo nacional. A decomposição desses sacos leva centenas de anos; seu descarte inadequado pode conduzi-los a bueiros, cujo entupimento gera alagamento, enchentes e propagação de doenças; sua presença em córregos, rios e mares compromete a vida de peixes e tartarugas marinhas que os ingerem como se fossem alimento e morrem.

Quando depositados em lixões, o plástico impede a passagem de água a materiais biodegradáveis, retardando sua decomposição. Se incinerado, libera toxinas perigosas à saúde. 

Nem mesmo o plástico biodegradável passa ileso às críticas, pois requer condições específicas para se decompor corretamente (micro-organismos, temperatura e umidade), sem gerar gases tóxicos durante sua degradação. 

Portanto, percebemos que, apesar de todo o conforto e benefícios que o plástico nos oferece, ele também se apresenta como elemento extremamente poluidor do solo, da água e até do ar. É preocupante a quantidade de plástico produzida e a forma como é descartada. 

Felizmente, além dos Estados Unidos, vários países europeus, já aprovaram medidas efetivas com o intuito de reduzir o consumo desses saquinhos, através da cobrança monetária pelas sacolas plásticas e a proibição de sua distribuição em estabelecimentos comerciais. 

O resultado tem sido positivo, pois as pessoas acabam levando sua própria sacola para as compras e reduzem a quantidade de sacos plásticos consumidos e, consequentemente, produzidos e descartados. Portanto, há que se insistir no uso das chamadas sacolas retornáveis como carro chefe da redução dos sacos plásticos.

Assim, entendemos que campanhas de conscientização e educação ambientais aliadas à legislação pertinente podem fazer muito pela preservação do meio ambiente. 

Diante do exposto e, naquilo que nos compete analisar, somos contrários à aprovação do Projeto de lei n° 1120, de 2009. 

Sala das Comissões, em

                              DEPUTADO MILTON LEITE FILHO

Relator 
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